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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
CRIME DE LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DE 
TESTEMUNHAS. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que indeferiu a 
substituição de testemunhas arroladas em ação penal por lesão 
corporal no contexto de violência doméstica, crime previsto no 
art. 129, §9º, do Código Penal, com agravantes do art. 61, II, ‘f’ e 
‘j’. A defesa alegou dificuldade em manter contato prévio com o 
réu e solicitou a substituição de testemunhas em momento 
posterior ao oferecimento da resposta à acusação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se é cabível 
habeas corpus como substituto de recurso próprio para impugnar 
decisão que indeferiu substituição de testemunhas arroladas 
pela defesa; (ii) definir se houve cerceamento de defesa 
decorrente da negativa de substituição das testemunhas pela 
defesa após a apresentação da resposta à acusação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, conforme entendimento sedimentado do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal 
Federal (STF), salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. O Código de Processo Penal, no art. 396-A, estabelece que o 
momento oportuno para a defesa arrolar testemunhas é na 
resposta à acusação. A substituição posterior é excepcional e 
somente admitida nas hipóteses previstas no artigo 451 do CPC, 
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combinado com o artigo 3º do CPP, ou em circunstâncias 
concretas supervenientes.
5. A defesa não comprovou circunstância concreta 
superveniente à apresentação do rol que justificasse a 
substituição das testemunhas, conforme jurisprudência 
consolidada.
6. No caso, não se verificou cerceamento de defesa, pois o 
pedido de substituição não se enquadra nas hipóteses legais e 
não possui motivação concreta. E a defesa teve contato prévio 
com o réu e não justificou adequadamente a relevância dos 
depoimentos para o desfecho da causa.
7. O magistrado pode, a seu critério, ouvir as testemunhas 
pretendidas como testemunhas do juízo, conforme prevê a 
jurisprudência pátria.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
CRIME DE LESÃO CORPORAL NO CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DE 
TESTEMUNHAS. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que indeferiu a 
substituição de testemunhas arroladas em ação penal por lesão 
corporal no contexto de violência doméstica, crime previsto no 
art. 129, §9º, do Código Penal, com agravantes do art. 61, II, ‘f’ e 
‘j’. A defesa alegou dificuldade em manter contato prévio com o 
réu e solicitou a substituição de testemunhas em momento 
posterior ao oferecimento da resposta à acusação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se é cabível 
habeas corpus como substituto de recurso próprio para impugnar 
decisão que indeferiu substituição de testemunhas arroladas 
pela defesa; (ii) definir se houve cerceamento de defesa 
decorrente da negativa de substituição das testemunhas pela 
defesa após a apresentação da resposta à acusação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, conforme entendimento sedimentado do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal 
Federal (STF), salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. O Código de Processo Penal, no art. 396-A, estabelece que o 
momento oportuno para a defesa arrolar testemunhas é na 
resposta à acusação. A substituição posterior é excepcional e 
somente admitida nas hipóteses previstas no artigo 451 do CPC, 
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combinado com o artigo 3º do CPP, ou em circunstâncias 
concretas supervenientes.
5. A defesa não comprovou circunstância concreta 
superveniente à apresentação do rol que justificasse a 
substituição das testemunhas, conforme jurisprudência 
consolidada.
6. No caso, não se verificou cerceamento de defesa, pois o 
pedido de substituição não se enquadra nas hipóteses legais e 
não possui motivação concreta. E a defesa teve contato prévio 
com o réu e não justificou adequadamente a relevância dos 
depoimentos para o desfecho da causa.
7. O magistrado pode, a seu critério, ouvir as testemunhas 
pretendidas como testemunhas do juízo, conforme prevê a 
jurisprudência pátria.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 123-124).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 123-128):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ, fls. 21-24):

CORREIÇÃO PARCIAL. INSURGÊNCIA DA DEFESA CONTRA 
A DECISÃO DO JUÍZO DE ORIGEMQUE, NOS AUTOS DA 
AÇÃO PENAL Nº. 0000703-29.2020.8.19.0032, INDEFERIU O 
PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DE TESTEMUNHAS. 
PRETENSÃO QUE NÃO MERECE ACOLHIMENTO. O 
MOMENTO OPORTUNO PARA A DEFESA ARROLAR 
TESTEMUNHAS E ESPECIFICAR AS PROVAS QUE 
PRETENDE PRODUZIR É NA RESPOSTA À ACUSAÇÃO. 
APÓS A APRESENTAÇÃO DO ROL, SÓ SE ADMITE A 
SUBSTITUIÇÃO DESTAS, NAS HIPÓTESES PREVISTAS NO 
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ARTIGO 451, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
COMBINADO COM O ARTIGO 3º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL, OU SEJA, NOS CASOS DE 
FALECIMENTO, DE ENFERMIDADE OU DE PESSOA SEM 
CONDIÇÕES DEPOR, E QUE NÃO TENHA SIDO 
ENCONTRADA. ALÉM DISSO, EXCEPCIONALMENTE, A 
JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA VEM ADMITINDO A 
SUBSTITUIÇÃO DE TESTEMUNHAS QUANDO MOTIVADA 
POR CIRCUNSTÂNCIA CONCRETA SUPERVENIENTE À 
APRESENTAÇÃO DO ROL. CONTUDO, NO CASO EM TELA,O 
PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DE TESTEMUNHAS NÃO SE 
ENQUADRANAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI E NEM 
POSSUI MOTIVAÇÃO CONCRETA QUE O JUSTIFIQUE. O 
RÉU É PATROCINADO PELA DEFENSORIA PÚBLICA DESDE 
O INÍCIO DO FEITO, QUANDO CIENTIFICADO DA 
APLICAÇÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA EM 
SEU DESFAVOR, CONSTANDO DOS AUTOS SEU TELEFONE 
E ENDEREÇO, NOS QUAIS FOI INTIMADO E CITADO. NO 
MAIS, AINDA QUE SE RECONHEÇA OS PERCALÇOS 
ENFRENTADOS PELO DEFENSOR PÚBLICO NO EXERCÍCIO 
DE SUA FUNÇÃO, TAL NÃO IMPEDIU O SEU CONTATO COM 
OACUSADO, TANTO QUE PROCEDEU ÀJUNTADA DE 
DOCUMENTOS PESSOAIS EM MOMENTO ANTERIOR. POR 
FIM, NÃO SE VISLUMBRA A OCORRÊNCIADE PREJUÍZO AO 
ACUSADO, POIS, CASO ENTENDA IMPRESCINDÍVEIS PARA 
O DESLINDE FEITO, O MAGISTRADO DA ORIGEM PODERÁ 
OUVIR AS TESTEMUNHAS PRETENDIDAS COMO DO JUÍZO. 
IMPROCEDÊNCIA DA CORREIÇÃO QUE SE IMPÕE.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de lesão corporal no contexto 
de violência doméstica (art.129, §9º, do Código Penal, com as 
agravantes do artigo 61, inciso II, alíneas ‘f’ e ‘j’, do mesmo diploma 
legal).

A defesa alega, em síntese: a) "ao apresentar o pedido de substituição 
das testemunhas, a Defensoria Pública apontou motivação concreta 
para o ato, destacando que a oitiva daquelas pessoas se mostra 
imprescindível para o deslinde da causa na medida em que escutaram 
os fatos" (e-STJ fl. 7); b) "defesa, tempestiva e expressamente, 
pugnou pela possibilidade de substituição de suas testemunhas a 
posteriori" (e-STJ fl. 7); c) "vinha sendo prática corrente no juízo 
monocrático – e nas demais comarcas do Estado - o atendimento ao 
pedido defensivo de inclusão de novas testemunhas ou de substituição 
das já arroladas" (e-STJ fl. 7); d) "é possível que na audiência de 
instrução, debates e julgamento, seja feito o primeiro contato com o 
Defensor Público, de maneira que outras testemunhas podem vir a ser 
arroladas nessa ocasião, assegurando-se o pleno gozo de seu direito 
fundamental à ampla defesa" (e-STJ fl. 9); e) "Defensoria Pública de 
Angra dos Reis, comarca de onde provem o presente caso, atende a 
mais de 80% dos casos criminais da comarca, sendo absolutamente 
inviável, na prática, estabelecer prévio contato com todos os assistidos 
presos para a elaboração de resposta à acusação, certo que, ainda 
que a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro conte com 
defensores em atuação nas unidades prisionais, tal efetivo está muito 
distante de ser suficiente para atendimento a tal demanda" (e-STJ fl. 
17); f) "é amplamente admitida na jurisprudência a substituição de rol 
de testemunhas fictício apresentado na defesa prévia, ou o pedido de 
indicação do rol de testemunhas a posteriori, quando o acusado é 
assistido pela Defensoria Pública" (e-STJ fl. 17); e g) "se é possível 
indicar testemunhas no próprio momento da audiência de instrução, 
não faria sentido, (...), negar à defesa tal direito em momento anterior, 
sob pena de grave malferimento à ampla defesa e ao contraditório" (e-
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STJ fls. 18-19).

Requer liminar para suspender o feito original e, definitivamente, 
deferimento da ordem para reformar a decisão que indeferiu a 
substituição de testemunhas.

A Liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 58-60).

Informações prestadas pelo Tribunal de Justiça do estado do Rio de 
Janeiro (e-STJ, fls. 67-75).

Parecer do Ministério Público Federal (e-STJ, fls. 80-86) manifestando-
se pela não admissão do writ.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
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abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Especificamente sobre a questão trazida no writ, qual seja de alegada  
ilegalidade na negativa de substituição das testemunhas arroladas na 
Resposta à Acusação, verifico que a decisão do tribunal de origem 
está de acordo com o entendimento desta Corte. 

Veja-se a fundamentação trazida na decisão contra a qual se impetra o 
presente habeas corpus (e-STJ, fls. 24-27):

Nos termos do que dispõe o artigo 396-A, do Código de 
Processo Penal, o momento oportuno para a defesa arrolar 
testemunhas e especificar as provas que pretende produzir é na 
resposta à acusação.

Após a apresentação do rol, só se admite a substituição destas, 
nas hipóteses previstas no artigo 451, do Código de Processo 
Civil, combinado com o artigo 3º, do Código de Processo Penal, 
ou seja, nos casos de falecimento, de enfermidade ou de pessoa 
sem condições depor, e que não tenha sido encontrada.

Contudo, excepcionalmente, a jurisprudência pátria vem 
admitindo a substituição de testemunhas quando motivada por 
circunstância concreta superveniente à apresentação do rol.

(...)

No caso dos autos, como salientado pelo Juízo Reclamado: 
“Primeiramente a defesa em sua defesa prévia, apresentou 
testemunhas em desacordo com o art. 396 A CPP, não consta 
qualificação ou endereço para intimação. Num segundo 
momento, após a apresentação de defesa prévia, a defesa vem 
requerendo a substituição de testemunhas sem qualquer 
fundamentação, em desacordo com o art. 451 CPC n/f do art. 3º 
CPP que viabiliza a substituição de testemunhas quando vier a 
falecer; por enfermidade ou quando não estiver em condições de 
depor ou ter mudado de residência, de local de trabalho, não for 
encontrada.” (sic)Além disso, compulsando os autos do 
processo originário, não se verifica o alegado cerceamento de 
defesa.

E isso porque o pleito de substituição de testemunhas não se 
enquadra nas hipóteses previstas em lei e nem possui 
motivação concreta que o justifique.

O réu é patrocinado pela Defensoria Pública desde o início do 
feito, quando cientificado da aplicação das medidas protetivas de 
urgência em seu desfavor, constando dos autos seu telefone e 
endereço, nos quais foi intimado e citado.

No mais, ainda que se reconheça os percalços enfrentados pelo 
Defensor Público no exercício de sua função, tal não impediu o 
contato com o acusado, tanto que procedeu à juntada de 
documentos pessoais em momento anterior.

Por fim, caso entenda imprescindíveis para o deslinde feito, o 
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Magistrado da Origem poderá ouvir as testemunhas pretendidas 
como do Juízo.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ART. 217-A, CAPUT, C/C O ART. 226, INCISO 
II, NA FORMA DO ART. 71, CAPUT, TODOS DO CÓDIGO 
PENAL. NUL IDADES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS NA CORTE DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DIRETAMENTE NESTA 
CORTE SUPERIOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DO ROL DE 
TESTEMUNHAS ARROLADAS A DESTEMPO PELA DEFESA. 
PRECLUSÃO DA PROVA. INDEFERIMENTO MOTIVADO. 
ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. PALAVRA 
DAS VÍTIMAS CORROBORADA POR OUTROS ELEMENTOS 
DE PROVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, matéria não apreciada pelo 
Tribunal de origem inviabiliza a análise por esta Corte Superior, 
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e 
violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 
processo legal, mesmo em caso de suposta nulidade absoluta.

2. Na hipótese, as supostas nulidades por ausência de intimação 
da defesa na oitiva da vítima em carta precatória e por 
descumprimento do artigo 217, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal não foram efetivamente debatidas pela Corte 
local, especialmente porque não constaram das razões de 
apelação do paciente, tampouco dos embargos de declaração. 
Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de 
origem, esta Corte Superior fica impedida de se antecipar à 
matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e 
devido processo legal.

3. O momento processual legalmente definido para 
apresentação do rol de testemunhas é a resposta à acusação, 
sob pena de preclusão, nos termos do art. 396-A do Código de 
Processo Penal. Somado a isso, embora ao acusado no 
processo penal assista o direito à produção de prova, o 
Magistrado tem discricionariedade para indeferir, 
motivadamente, aquelas que reputar protelatórias, irrelevantes 
ou impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade ser 
devidamente justificada pela parte.

4. Nessa linha de intelecção, não há falar em cerceamento de 
defesa no indeferimento da oitiva de testemunhas arroladas a 
destempo pela defesa (após o início da instrução criminal), 
ocorrendo-se a preclusão consumativa. Ademais, o 
indeferimento da oitiva de novas testemunhas defensivas não 
ocasiona cerceamento de defesa, sobretudo quando a defesa 
não justificou a imprescindibilidade de seus depoimentos, assim 
como na hipótese dos autos.

5. Nesse viés, fica claro que reverter tal entendimento, no intuito 
de concluir pela necessidade ou não de produção da prova, 
demandaria o necessário revolvimento do arcabouço fático-
probatório, o que não se coaduna com a via eleita, mormente 
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encontrando-se extemporâneo o pleito (AgRg no HC n. 
752.066/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).

6. A tese de insuficiência probatória, a ensejar a pretendida 
absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, pois 
depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas 
corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos pré-
constituídos não sendo esta a via processual adequada para 
decisões que dependam de dilação probatória. Assim, para 
acolher a tese de que a palavra das vítimas encontra-se em 
dissonância com os demais elementos constantes dos autos, 
nos moldes pretendidos pela defesa, ou que o Juízo 
sentenciante teria descontextualizado o laudo pericial referente 
ao computador do paciente, seria necessária incursão na seara 
probatória, o que é sabidamente inadmissível no âmbito do 
habeas corpus.

7. Ressalta-se que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
palavra da vítima nos crimes contra a liberdade sexual, que 
geralmente são praticados na clandestinidade, assume 
relevantíssimo valor probatório, mormente se corroborada por 
outros elementos, como ocorreu na hipótese dos autos.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 875.749/RS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.) - Grifos Acrescidos

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ARTS. 14 DA LEI N. 10.826/2003 E 180 DO 
CP. TESTEMUNHAS ARROLADAS NA RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. INDEFERIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO. 
NULIDADE INEXISTENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Tese de violação à ampla defesa afastada, uma vez que as 
testemunhas da defesa devem ser arroladas na resposta à 
acusação, consoante o art. 396-A do CPP, o que ocorreu na 
hipótese, não havendo falar em descumprimento a fórmula legal 
que dê ensejo à nulidade do processo.

2. A substituição de testemunhas arroladas tempestivamente é 
medida excepcional, possível, por exemplo, em situações de 
falecimento, doença ou paradeiro desconhecido da pessoa 
indicada inicialmente ou consoante a prudente 
discricionariedade do juiz.

3. Não há nulidade pelo indeferimento de substituição do rol de 
testemunhas a requerimento da Defensoria Pública, sob a 
alegação de dificuldade material de se entrevistar com réu 
preso, principalmente quando o defensor deixou de esclarecer o 
objeto da prova oral e sua relevância para a reconstrução 
histórica dos fatos.

4. Prejuízo para o réu inexistente, pois, se ao juiz parecer 
necessário, poderá ouvir outras testemunhas além das indicadas 
no rol pela defesa, que, ainda, poderá requerer diligência cuja 
necessidade se origine de circunstâncias ou fatos apurados na 
instrução, na fase do art. 402 do CPP.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 51.642/CE, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/12/2016, DJe de 2/2/2017.) - 
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Grifos Acrescidos.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A, 
CAPUT, C/C O ART. 226, INCISO II, NA FORMA DO ART. 71, 
CAPUT, TODOS DO CÓDIGO PENAL. NUL IDADES. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS NA CORTE DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DIRETAMENTE NESTA 
CORTE SUPERIOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INDEFERIMENTO DO ROL DE TESTEMUNHAS 
ARROLADAS A DESTEMPO PELA DEFESA. PRECLUSÃO DA 
PROVA. INDEFERIMENTO MOTIVADO. ABSOLVIÇÃO. 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA 
INADEQUADA. PALAVRA DAS VÍTIMAS CORROBORADA POR 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, matéria não apreciada pelo Tribunal de 
origem inviabiliza a análise por esta Corte Superior, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância e violação dos princípios 
do duplo grau de jurisdição e devido processo legal, mesmo em caso 
de suposta nulidade absoluta.

2. Na hipótese, as supostas nulidades por ausência de intimação da 
defesa na oitiva da vítima em carta precatória e por descumprimento 
do artigo 217, parágrafo único, do Código de Processo Penal não 
foram efetivamente debatidas pela Corte local, especialmente porque 
não constaram das razões de apelação do paciente, tampouco dos 
embargos de declaração. Assim, se o tema não foi efetivamente 
debatido pelo Tribunal de origem, esta Corte Superior fica impedida de 
se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 
processo legal.

3. O momento processual legalmente definido para apresentação do 
rol de testemunhas é a resposta à acusação, sob pena de preclusão, 
nos termos do art. 396-A do Código de Processo Penal. Somado a 
isso, embora ao acusado no processo penal assista o direito à 
produção de prova, o Magistrado tem discricionariedade para indeferir, 
motivadamente, aquelas que reputar protelatórias, irrelevantes ou 
impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade ser devidamente 
justificada pela parte.

4. Nessa linha de intelecção, não há falar em cerceamento de defesa 
no indeferimento da oitiva de testemunhas arroladas a destempo pela 
defesa (após o início da instrução criminal), ocorrendo-se a preclusão 
consumativa. Ademais, o indeferimento da oitiva de novas 
testemunhas defensivas não ocasiona cerceamento de defesa, 
sobretudo quando a defesa não justificou a imprescindibilidade de 
seus depoimentos, assim como na hipótese dos autos.

5. Nesse viés, fica claro que reverter tal entendimento, no intuito de 
concluir pela necessidade ou não de produção da prova, demandaria o 
necessário revolvimento do arcabouço fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, mormente encontrando-se extemporâneo o 
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pleito (AgRg no HC n. 752.066/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).

6. A tese de insuficiência probatória, a ensejar a pretendida absolvição, 
não pode ser analisada pela via mandamental, pois depende de amplo 
exame do conjunto probatória, providência incompatível com os 
estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe 
à apreciação de elementos pré-constituídos não sendo esta a via 
processual adequada para decisões que dependam de dilação 
probatória. Assim, para acolher a tese de que a palavra das vítimas 
encontra-se em dissonância com os demais elementos constantes dos 
autos, nos moldes pretendidos pela defesa, ou que o Juízo 
sentenciante teria descontextualizado o laudo pericial referente ao 
computador do paciente, seria necessária incursão na seara 
probatória, o que é sabidamente inadmissível no âmbito do habeas 
corpus.

7. Ressalta-se que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
palavra da vítima nos crimes contra a liberdade sexual, que 
geralmente são praticados na clandestinidade, assume relevantíssimo 
valor probatório, mormente se corroborada por outros elementos, 
como ocorreu na hipótese dos autos.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 875.749/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.) - 
Grifo Acrescido. 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 832.291 / RJ
Número Registro: 2023/0210256-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00312374720238190000 312374720238190000 7032920208190032 959005012020

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : WILLIAM PEREIRA DE CARVALHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM PEREIRA DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 

Documento eletrônico VDA44013549 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:37:09
Código de Controle do Documento: 8fe72003-6351-4ee5-86c7-276a8124a603



voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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